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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICÍPIO 
MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA 
ESTADO DO PIAUÍ. 

PARECER JURIDICO 

REFERENCIA: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 015/2023. 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
PARA SUBSIDIAR PESQUISAS DE PREÇOS EM 
PROCESSOS DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
DIRETA, ATRAVÉS DA DISPONIBILIZAÇÃO DO 
BANCO DE PREÇOS PARA O MUNICÍPIO DE 
ÁGUA BRANCA-PI. 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 

O Gabinete do Prefeito, em atendimento ao que dispõe a Lei 
n° 8.666/93, submete à apreciação desta Assessoria o procedimento 
administrativo, que culminou na inexigibilidade do processo licitatório para 
Contratação de serviços de tecnologia da informação para subsidiar 
pesquisas de preços em processos de licitação e contratação direta, através 
da disponibilização do Banco de Preços, referentes à orientação legal ao 
Município, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 
1988 e artigo art. 25 e 26, da Lei n° 8.666/93, todos do diploma legal acima 
citado. 

Dos autos do processo, constam todos os documentos 
requeridos pela lei n° 8.666/93, suficientes para desencadear regularmente o 
procedimento. 

É o relatório, passamos a opinar. 

O procedimento administrativo em análise seguiu todos os 
requisitos formais e materiais previstos em lei, inclusive em relação ao que 
dispõe o Art. 26, em seu Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

Conforme as características dos serviços objeto deste procedimento, 
esta Comissão verificou que se enquadra no rol do art. 25 e 26 da Lei n° 
8.666/93, sendo assim, inexigível a licitação nos termos do mesmo diploma 
legal. 
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Analisada a documentação apresentada pela empresa, NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-95, 
verificou-se, que a mesma presta os serviços que o Município pretende utilizar. 

Demonstrada a necessidade da prestação dos serviços, 
indispensável é a realização do procedimento administrativo. 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado 
por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no 
artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou 
que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição 
Federal, para tomar isonômica a participação de interessados em 
procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca 
dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda 
procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI 
do Artigo 37 da CF/ 1988: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidos as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

A regulamentação do exercicio dessa atividade veio com a 
criação da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida 
como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta 
mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem 
caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações 
nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a 
concorrência entre licitantes. 
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Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a 
Lei previu exceções à regra, ocorrendo as contratações diretas por 
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a 
regência do artigo art. 25 e 26 da Lei 8.666/93, diante de situações de 
inviabilidade de competição. 

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que 
corresponda a uma ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias 
modalidades. Marçal Justen Filho busca sintetizá-la nas situações de: 
ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; 
impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da 
prestação. 

No caso da inedgibilidade, em virtude da inviabilidade de 
competição, não há sentido em se exigir submissão do negócio ao 
procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento 
do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, 
a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, 
através de seleção da melhor proposta. 

O art. 25 da Lei 8.666/93 elencou, em seus incisos, 
exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o 
contido no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o objeto é 
exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber: 

"Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes." 

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação 
inexigibilidade quando há apenas uma solução efetivamente apta 
atendimento da demanda administrativa. 

No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente 
contratação, mais do que a simples captação de preços, para fins de aferição 
da estimativa de custos, é importante que ela agregue outras funcionalidades 
que a tomem completa. Funcionalidades como: elaboração do termo de 
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referência, abrangência de pesquisa a partir de mais de 400 portais públicos, 
disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço vencedor 
da licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em notas fiscais 
eletrônicas, pesquisa em planilhas de custos para serviços terceirizados. 
Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta completa e a única 
apta ao efetivo atendimento das demandas administrativas na área, 
resguardando eficiência e assertividade na complexa tarefa de busca dos 
preços referenciais. 

Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta 
Banco de Preços possui as caracteristicas acima indicadas. 

Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta 
"Painel de Negociações", que permite ao pregoeiro buscar informações 
fundamentais para o êxito de sua performance na negociação com o licitante 
vencedor. 

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da 
hipótese de inexigibilidade licitatória prevista no artigo 25 da Lei n° 
8.666/93, além da exclusividade comercial do produto, faz-se necessária a 
identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto 
pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do 
interesse público. 

A inexistência de produtos com configuração similar e a 
conjunção de tantas funcionalidades tomam o Banco de Preços a única 
ferramenta apta ao atendimento da necessidade administrativa. 

O "BANCO DE PREÇOS" possui atestado de 
exclusividade fornecido pela ASSEPRO / NACIONAL. Referido atestado foi 
fornecido uma vez que a ferramenta "Banco de Preços" possui as seguintes 
características que a tornam única, além de exclusiva: 

• Base de preços públicos com mais de 470 fontes; 

• Apresenta preços de 906 sites de domínio amplo com foto do objeto a 
ser cotado; 

• Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais 
eletrônicas de 20 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de 
licitações 14.133/2021; 

• Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível 
solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores 
com emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao 
pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública; 

• Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim 
os preços iniciais e finais de todos os licitantes; 
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• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de 
terceirização; 

• Única base de consulta de preços praticados pela administração 
pública nos últimos 10 anos; 

• Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método 
matemático aplicado na consulta dos preços, conforme IN 73/2020; 

• Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações 
vencidas pelos fornecedores; 

• Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos 
parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; 

• Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de 
referência), sem limite de usuários; 

• Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; 

• Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição 
do objeto possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação 
de preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a 
Instituição 

Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a7 
IN 73/2020, possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade 
dos 
dados. 

Ademais, além do baixo custo para a Administração, advindo 
então a vantajo sidade, verifica-se que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", 
desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com base na 
grande dificuldade de se elaborar os conceitos de precificação dos produtos 
utilizados pela Administração Pública, principalmente na "pesquisa de 
preços", motivo pelo qual o desenvolvimento desta ferramenta, norteou-se 
para a instrução dos processos de contratação da Administração Pública. 

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de 
preços, e com o objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos 
certames licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa 
de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da 
contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, 
sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com 
preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de 
todo o Brasil. 

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por mais de 7.108 (sete 
mil e cento e oito) gestores públicos, onde se destacam alguns usuários como 
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o Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União, Institutos 
Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, m era, Prefeituras, 
Secretarias, Câmaras entre outros. 

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela 
empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES LTDA., com CNPJ 
07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra na contratação 
direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 25, da Lei 
8.666/93. 

Desta forma, esta assessoria entende que a Comissão 
Permanente de Licitação agiu de acordo com a determinação legal, 
especialmente em relação às exigências da Lei n° 8.666/93, ao se posicionar 
no sentido de realizar a contratação direta da empresa NP TECNOLOGIA E 
GESTAO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967/0001-95, por entender ser 
inexigível a realização de procedimento licitatório mais complexo. 

É o parecer, salvo melhor juizo. 

Água Branca (PI), 23 de janeiro de 2023 

2 k t t a 1/4 6/1 
Alexandre de Almeida Martink Lima 

Assessor Jurídico 

OAB-PI n2 274-8 
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